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Ofício Circular n.° 106/217-CJCI

A Sua Excelência o (a) Senhor (a)
Juiz (a) de Direito da Comarca de

Senhor (a) Juiz (a).

Belém, 16 de maio de 2017.

De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora VANlA
VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA, Corregedora de Justiça dasComarcas do
Interior, encaminho a Vossa Excelência para ciência, cópia do e-mail datado de 10/05/2017,
oriundo do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP (Coordenadoria de Recurso
Extraordinário e Especial do TJE-PA), comunicando por meio de Nota Informativa que o
Supremo Tribunal Federai julgou o RE 593.727, vinculado ao TEMA 184 da repercussão
geral, assentando que: O Ministério Público dispõe de competência para promover, por
autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que
respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer
pessoa sob investigação do Estado, observadas, sempre, por seus agentes, as hipóteses de
reserva constitucional de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se
acham investidos, em nosso País, os Advogados (Lei 8.906/1994, art. 7, notadamente os
incisos I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da possibilidade - sempre presente
no Estado democrático de Direito —do permanente controle jurisdicional dos atos,
necessariamente documentados (Súmula Vinculante 14), praticados pelo membros dessa
instituição.

Outrossim, apresenta em seguida a ementa do acórdão paradigma:
Repercussão geral. Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Constitucional.
Separação dos poderes. Penal e processual penal. Poderes de investigação do Ministério
Público. 2. Questão de ordem arguida pelo réu, ora recorrente. Adiamento do julgamento para
colheita de parecer do Procurador-Geral da República. Substituição do parecer por
sustentação oral, com concordância do Ministério Público. Indeferimento. Maioria. 3. Questão
de ordem levantada pelo Procurador-Geral da República. Possibilidade de o Ministério
Público de estado-membro promover sustentação oral no Supremo. O Procurador-Geral da
República não dispõe de poder de ingerência na esfera orgânica do Parquet estadual, pois lhe
incumbe, unicamente, por expressa definição constitucional (art. 128, § 1°), a Chefia do
Ministério Público da União. O Ministério Público de estado-membro não está vinculado,
nem subordinado, no plano processual, administrativo e/ou institucional, à Chefia do
Ministério Público da União, o que lhe confere ampla possibilidade de postular,
autonomamente, perante o Supremo Tribunal Federal, em recursos e processos nos quais o
próprio Ministério Público estadual seja um dos sujeitos da relação processual. Questão de
ordem resolvida no sentido de assegurar ao Ministério Público estadual a prerrogativa de
sustentar suas razões da tribuna. Maioria. 4. Questão constitucional com repercussão geral.
Poderes de investigação do Ministério Público. Os artigos 5", incisos LIV e LV, 129,
incisos III e VIU, e 144, inciso IV, § 4°, da Constituição Federal, não tornam a
investigação criminal exclusividade da polícia, nem afastam os poderes de investigação
do Ministério Público. Fixada, em repercussão geral, tese assim sumulada: "O
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Ministério Público dispõe de competência para promover, porautoridade própria, e por
prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos e
garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do
Estado, observadas, sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva constitucional de
jurisdição e, também, as prerrogativas profíssionais de que se acham Investidos, em
nosso País, os Advogados (Lei 9.906/94, artigo 7", notadamente os incisos I, H, III, XI,
XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da possibilidade - sempre presente no Estado
democrático de Direito — do permanente controle constitucional dos atos,
necessariamente documentados (Súmula Vinculante 14), praticados pelos membros
dessa instituição". Maioria. 5. Caso concreto. Crime de responsabilidade de prefeito. Deixar
de cumprir ordem judicial (art. 1°, inciso XIV, do Decreto-Lei n." 201/67). Procedimento
instaurado pelo Ministério Público a partir de documentos oriundos de autos de processo
judicial e de precatório, para colher informações do próprio suspeito, eventualmente hábeis a
justificar e legitimar o fato imputado. Ausência de vício. Negado provimento ao recurso
extraordinário. Maioria (RE 539727, Relator (a); Min. CE2AR PELUSO, Relator (a)
p/Acórdão: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2015, ACÓRDÃO
ELETRONlCO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-175 DIVULG 04-09-2015
PUBLIC 08-09-2015.

Por fim, informa que para outras pesquisas sobre precedentes judiciais
qualificados acessar httn://v\a\ '̂.tÍpa.ius.hr./PortaiExtemo/inmÍLiicinnal/Coordenadnria-rie-
Rccursos-Extraordinario.s-e-Especiaís/279-.A.prcscntacaü.xhtml.

Respeitosamente,

FABÍOLAINGRID RODRIGUES BARATA SANTOS
Chefe de Gabinete da CJCI

Corrrfrtioriã ég Jusáço Comanú,"* 4o ínl^or
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Correqedoria Interior

De;

Enviado em:

Para:

NUGEP

quarta-feira, 10 de maio de 2017 15:12
ADAUTO ALVES DE ARAÚJO; Adriana Catarina de Carvalho de Paiva; adriana
grigoün leite; Agnee da Costa Silva; ALQVANDRO CONCEICAO ÜNHARES
FRANCO; Alexandra Carolina Pawaiaski Rendeiro: ALEXANDRE SILVA DE

SOUZA; Almir Jose Signori; ALVARO FERREIRA DE SIQUEIRA; ALVARO JOSE
DA SILVA SOUSA; ANA CAROLINA BARBOSA PEREIRA; ANA CRISTINA NUNES

DO NASCIMENTO; ANA LÚCIA SENTES LYNCH; ANA MARIA DUARTE
OLIVEIRA; Ana Paula M. Tárrio dos Santos; ANA PRISCIU DA CRUZ; ANDREIA

VIAIS SANCHES; ANTONIO DA SILVA PEREIRA NETO; ANTONIO NICOLAS

GODINHO DE SOUZA CAVALCANTE; ANTONIO RONALDO DA SILVA

QUEIROZ: MARCIA CRISTINA CAUL GONÇALVES: NELSON SILVESTRE
MARQUES AMORIM: ROSAÜNA MOPTA PINTO DA COSTA; AUGUSTO

CARLOS CORRÊA CUNHA; Áurea Lima Mendes de Sousa; Belém - Secretaria

da 1® Vara do Juizado Especial Civel e Criminal do Idoso; CAMILA AMADO
SOARES: CARLOS AUGUSTO DO NASQMENTO REGO; CEUA REGINA DE UMA

PINHEIRO; Central de Pesquisa e Apoio à Magistratura: CÉSAR AUGUSTO DIAS
LOBO JÚNIOR; CONSTANTINO AUGUSTO GUERRERO; Coordenadoria dos

Juizados Especiais: Correio Eletrônico da Presidência do TJPA; Correio

Eletrônico da Vice Presidência do TJPA; CRISTIANE MARIA QUEIROZ FEIO;
Dahil Paraense de Souza; DENIZE ÜDIA SILVA DE QUEIROZ; DIEGO ANDRADE

PINHEIRO; DIRACY NUNES ALVES; DIRACY NUNES ALVES: EDINEIRE MARIA

DE SOUZA: MARCIA CRISTINA INÁCIO HOLANDA; ELAINE CRISTINA LOPES

BARROS: EÜANA ABUFAIAD; EUANA DE FATIMA MELO E MELO; ELIZANE

ELLEN CHIARINI DE MOURA; ENIO MAIA SARAIVA; FEUPE VTTOR SANTOS

VASCONCELLOS; RLIPE MIGUEL ALVES JÚNIOR; FRANCISCO LEONARDO

LINHARES; gab.dbluizneto; Gabinete da Desa. Brígida Gonçalves dos Santos;
Gabinete da Desa. EIvina Gemaque Taveira;Gabinete Desembargador Holanda
Reis; Gabinete do Des. Ricardo Ferreira Nunes; GISELE MARIA BRITO BATISTA;

GLEIDE PEREIRA DE MOURA; GLEUMA ALVARENGA DE ARAÚJO; HAENDEL

MOREIRA RAMOS; Halayana Robetlha Veras Lima; HELENA PERQLA DE
AZEVEDO DORNELLES; ILAINE SCHEFFLER SCHNEIDER; JACOB ARNALDO

CAMPOS FARACHE; JANE CLEA MARQUES COUTINHO; JEAN CORDOVIL DA
SILVA; JENIFFER PEREIRA DE MELO; JOBSON DA SILVACARVALHO; JOCILENE

PANTOJA SOARES ALHO; Juliana Fernandes Neves; JUUANA TEIXEIRA DE

SOUZA; JUUANO DANTAS JERONIMO; JÜUANO MIZUMA ANDRADE;

JUUOMAR NUNES LEMOS; KATIA PARENTE SENA; KEYLLA BARBOSA COSTA;

LARISSA COELHO ÜMA; LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR; LEONARDO DE

NORONHA TAVARES; Lorena Ivanna de Nunes Valente; Luana de Nazareth

Amarar Henriques Santalices; Luciana de Oliveira Torres; LUISA PADOAN; LUIZ
ARTUR SARAIVA FILHO; LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO; MANOEL

CÂNDIDO RIBEIRO; MARCELLO DE ALMEIDA LOPES; Mareia Maria Bastos

Franco; Mareio Fialho dos Santos Castro; MARCOS PAULO LEAL BORGES;
MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARAES; MARIA DO CARMO SANTOS

QUEIROZ; MARIA DO CEO MACIEL COUTINHO; MARIA FRANQSCA
FORTUNATO DA SILVA; MARIA RUTH GOMES GREEN; MARIA SHIRIANE

DUARTE GAMA; MAYARA DO NASCIMENTO E SILVA; MIGUEL DA COSTA

JÚNIOR; MIGUEL LIMA DOS REIS JÚNIOR; Gabinete do Des. Milton Nobre;

MONICA RAIOL DE MORAES; MP - CAO Constitucional; NATHALIA PINTO

FALCAO; Nayana Cristina da Silva Lorenz; NAZARÉ HONORIA LIRA DE ABREU
PASSOS; NILDO RIZZI NETO; NORIKO ALVES SHIMON; OAB - ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL; Patrícia BacellarLopes; Paulo Sérgio S. Santos;
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE; PROCURADORIA GERAL DO

ESTADO - PGE; REGINALDO PAIVA VIEGAS JÚNIOR; ROBERTO BOTELHO



Assunto:

COELHO; ROBERTO GONÇALVES DE MOURA; ROMULO JOSE FERREIRA

NUNES; Ronaldo Marques Valle; ROSENDO RAMOS MORA JÚNIOR; ROSI
MARIA GOMES DE FARIAS; RUBENS ANDRÉ ARAÚJO DINIZ ALCANTARA;

Secretaria do Fórum Civel; Secretaria do Fórum Criminal; SEMAJ; SÉRGIO
AUGUSTO ANDRADE DE UMA; Serviço de Cadastro dos Magistrados; SHELLEY
MACIAS PRIMO ALCOLUMBRE; Silvana Veloso Barbosa; SILVIO CÉSAR DOS

SANTOS MARIA; SIMONI PINTO DA SILVA PATRIQO; Taise de Aguiar
Machado; THEREZA CAROÜNA NOGUEIRA; THIAGO DA SILVA GONÇALVES;
VALDILENE BENTO DO NASQMENTO SILVA; Vania Lúcia Carvalho Silveira;
Vania Valente Couto Fortes Bitar Cunha; Victor Rafael Maltez de Lemos; Vivian
Contente Paes; V\/aldecy Philipe de Meneses Carvalho; DIANA CRISTINA
FERREIRA DACUNHA; AMADEU FARIAS SANTIAGO; JOSE HUMBERTO
MORAES; LUIS CLÁUDIO BATISTA COUTO; Suzane Leão Vaz; Steffen Von
Grapp D; RAFAEL MOTA PONTES; PEDRO EVERALDO GONÇALVES DE SOUZA;
MARIA DARUCE DE OLIVEIRA MONTEIRO; MARCIA MARIA REIS BEZERRA; LEA
SANTOS MARTINS; Juliana Cristina da Silva Carneiro; JOSE ARTUR ROSA
PEREIRA; JAILSON DE JESUS SOARES TAVARES; FLAVIA MONTEIRO FREIRE;
EGLLA SUEDY OUVERA DE SOUZA CASTRO; DANIEL CAMPELO NOGUEIRA;
BARBARA LEITE COSTA; Ana Carolina de Souza Carneiro; ALCEMIR DE
OLIVEIRA FARIAS; NICOLE ANDRADE ERICHSEN; Corregedoria Capital;
Corregedoria Interior; Antonio Carlos Sarmento; (adelvan@globo,com);
Adelvan Oiiverio; {zynatolobao@gmail.com); (ananda_cf@outlook.com);
VICTOR GEORGE SANTIAGO LAMEIRA; RICARDO ALEX ABEN ATHAR

RODRIGUES; FLAVtO IMBELLONI DE FARIAS; TIARA GUEDES AIRES; AÜNE
OLIVEIRA BENTES; LUCIANO NEGRÃO CARVALHO; FÁBIO BENCHIMOL
CORRÊA; RENATO RANGEL VICTORINO DOS SANTOS; Renata Maia L. Franco;
FEUPE TAVARES PAES; PATRÍCIA SANTIAGO COSTA DA SILVA

Julgamento do RE 593.727, vinculado ao TEMA 184 da repercussão geral -
Poder Investigativo do MP,

NOTA INFORMATIVA Belém / PA, 10 de maio de 2017.

JUIGAMENTO-TEMA 184/STF (Processo Penal e Constitucional)

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente e em atendimento das Resoluções CNJ n.
235/2016 e TJPA n. 8/2017, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP - integrante da
Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais, unidade judiciária responsável pelo gerenciamento
de informações relativas às demandas repetitivas e aos precedentes judiciais qualifícados, comunica que o
Supremo Tribunal Federal lulgou o RE 593.727, vinculado ao TEMA 184da repercussão geral, assentando
que:

OMinistério Público dispõe de competência parapromover, porautoridadeprópria, e por prazo razoável,
investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer
indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado, observadas, sempre, por seus agentes, as
hipóteses de reserva constitucional de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se
acham investidos, em nosso País, os Advogados (Lei 8.906/1994, art. 7S, notadamente os Incisos I, II, III,
XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da possibilidade - sempre presente no Estado democrático de Direito -
do permanente controle jurisdícional dos atos, necessariamente documentados (Súmula Vínculante 14),
praticados pelos membros dessa Instituição.

Apropósito, eis a ementa do acórdão paradigma:



Repercussão geral. Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Constitucional. Separação dos
poderes. Penal e processual penal. Poderes de investigação do Ministério Público.
2. Questão de ordem arguida pelo réu, ora recorrente. Adiamento do julgamento para colheita de parecer
do Procurador-Geral da República. Substituição do parecer por sustentação oral, com a concordância do
Ministério Público. Indeferimento. Maioria.

3. Questão de ordem levantada pelo Procurador-Geral da República. Possibilidade de o Ministério Público
de estado-membro promover sustentação oral no Supremo. O Procurador-Geral da República não dispõe
de poder de ingerência na esfera orgânica do Parquet estadual, pois lhe incumbe, unicamente, por expressa
definição constitucional (art. 128, § is), a Chefia do Ministério Público da União. O Ministério Público de
estado-membro não está vinculado, nem subordinado, no plano processual, administrativo e/ou
institucional, à Chefia do Ministério Público da União, o que lhe confere ampla possibilidade de postular,
autonomamente, perante o Supremo Tribunal Federal, em recursos e processos nos quais o próprio
Ministério Público estadual seja um dos sujeitos da relação processual. Questão de ordem resolvida no
sentido de assegurar ao Ministério Público estadual a prerrogativa de sustentar suas razões da tribuna.
Maioria.

4. Questão constitucional com repercussão gerai. Poderes de investigação do Ministério Público. Os
artigos 52, incisos LIV e LV, 129, incisos III e VIII, e 144, inciso IV, § 4S, da Constituição Federal, não tornam
a investigação criminai exclusividade da polícia, nem afastam os poderes de investigação do Ministério
Público. Fixada, em repercussão geral, tese assim sumulada: "O Ministério Público dispõe de competência
para promover, por autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que
respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob
investigação do Estado, observadas, sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva constitucional de
jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se acham investidos, em nosso País, os
Advogados (Lei 8.906/94, artigo 72, notadamente os incisos I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da
possibilidade - semprepresente no Estado democrático de Direito - do permanentecontrole jurisdicional
dos atos, necessariamente documentados (Súmula Vinculante 14), praticados pelos membros dessa
instituição". Maioria.
5. Caso concreto. Crime de responsabilidade de prefeito. Deixar de cumprir ordem judiciai (art. 12, inciso
XIV, do Decreto-Lei nS 201/67). Procedimento instaurado pelo Ministério Público a partir de documentos
oriundos de autos de processo judicial e de precatório, para colher informações do próprio suspeito,
eventualmente hábeis a justificar e legitimar o fato imputado. Ausência de vício. Negado provimento ao
recurso extraordinário. Maioria (RE 593727, Relator (a): Min. CEZAR PELUSO, Relator(a) p/ Acórdão: Min.
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-175 DIVULG 04-09-2015 PUBLIC 08-09-2015} ül

E, para outras pesquisas sobre os precedentes judiciais qualificados, acesse
http7/www.tiDa.ius.br/PortalE»terno/institucion3l/CoDfdenadoria-de-Recursos-Extraofciinarios-e-Especiais/279-ADresent3cao.xhtml

Respeitosamente,

Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais
(NUGEP)

íil íntegra do acórdão em http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=9336233


